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IRPF - DEDUQAO INDEVIDA - LIVRO CAIXA

Apenas ‘aqueles contribuintes que perceberem rendimentos do trabalho néo-
assalariado, inclusive os titulares dos servicos notariais e de registro, a que se
refere o art. 236 da Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da receita
decorrente do exercicio da respectiva atividade, as despesas necessarias a
atividade, conforme escrituracédo de livro caixa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

ao Recurso Voluntario, vencida a conselheira Monica Renata Mello Ferreira Stoll, que Ihe negou

provimento.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessdes virtuais ndo presenciais os conselheiros Claudia

Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgilio Cansino Gil, Thiago Duca
Amoni e Ménica Renata Mello Ferreira Stoll.

Relatério

Notificacdo de langcamento
Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 04 a 09),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu a glosa de deducdo indevida
de despesas de livro caixa e compensacdo indevida de imposto complementar.

Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar

de R$ 2.348,37, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.
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 Ano-calendário: 2004
 IRPF - DEDUÇÃO INDEVIDA - LIVRO CAIXA
 Apenas aqueles contribuintes que perceberem rendimentos do trabalho não-assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade, as despesas necessárias à atividade, conforme escrituração de livro caixa. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, vencida a conselheira Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, que lhe negou provimento. 
 
 (assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll.
      Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 04 a 09), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu a glosa de dedução indevida de despesas de livro caixa e compensação indevida de imposto complementar.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$ 2.348,37, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
    Impugnação
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação que, conforme decisão da DRJ:

Cientificado, por via postal, em 16/10/2007 (fl. 16), o interessado apresentou, tempestivamente, em 01/11/2007, a impugnação de fl. 01, instruída com os documentos de fls. 02/11, na qual, em síntese, alega que no ano de 2004 trabalhou como "autônomo", com direito a escriturar o livro caixa, sendo que na declaração foi informado o código de ocupação n° 11, relativo a profissional liberal ou autônomo sem vínculo de emprego, razão pela qual requer o cancelamento da notificação.
À fl. 18, a 4' Turma de Julgamento, por maioria, resolveu converter o voto em diligência, para que o contribuinte fosse intimado a apresentar os comprovantes das despesas do Livro Caixa.
À fl. 22, Termo de Intimação Fiscal, cuja ciência pela via postal restou frustrada (fl. 23); à fl. 25, procedeu-se à intimação por meio de edital, não constando atendimento por parte do contribuinte.

A impugnação foi apreciada na 4ª Turma da DRJ/CTA que, em 03/08/2010, no acórdão 06-27.666, às e-fls. 33 a 37, por unanimidade de votos, considerar não impugnada a alteração do valor compensável de imposto complementar e, por voto de qualidade, procedente a parte impugnada do lançamento, mantendo o crédito tributário exigido.
     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntário, às e-fls. 43 a 405, no qual alega, em resumo, que: 
Não recebeu via postal nem via edital intimação para comparecer em algum órgão dessa FAZENDA, para tratar do assunto referente ao exercício 2005 ano calendário 2004 de seu imposto de renda. Recebeu tão somente o documento assinado em 17/08/2010, que chegou em sua residência em 24/08/2010;
Segue um caderno espiral grande com as cópias de toda a documentação que compõe o livro caixa do ano em questão, documentação em ordem cronológica de data , dia mês e ano, com índice de janeiro a dezembro /2004, para facilitar sua apreciação;
segue outro caderninho menor espiral que é a cópia original do livro caixa do Sr. Davy dos Santos Morais, para comparar os lançamentos contidos neste caderno menor com as cópias enviadas;
no tocante a imposto complementar com código 0246 de sua pagina 02 da intimação 927/2010, ora recebida, o SR. Davy, esclarece que trata-se de imposto de renda do código 0588, recolhido no 0246, por equivoco na época;
O INSS está lançado de forma errada na declaração, trata-se de INSS retido na fonte e
recolhido na GFIP das empresas, onde consta o nome do SR. DAVY DOS SANTOS MORAIS, com seu numero de identificação junto a previdência social que é 108.03447.06-7, identificando-o como trabalhador autônomo. As guias de recolhimento GRP, é de propriedade das empresas, não é documento do Contador Autônomo. Portando não segue Xerox das mesmas, porem os valores retidos estão recolhidos conforme consulta feita junto a pagina da Previdência na Internet. Segue cópias da consulta referente aos recolhimentos ou salário de contribuição;

É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que a contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 25/08/2010, e-fls. 42, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 16/09/2010, e-fls. 43, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 04 a 09), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu a glosa de dedução indevida de despesas de livro caixa e compensação indevida de imposto complementar.
Como pontuado pela DRJ, o contribuinte não insurge-se quanto a compensação indevida de imposto complementar. Pelo voto de qualidade, manteve-se a autuação, sob os seguintes fundamentos presentes no voto vencedor:

Dessa forma, é de se manter a glosa das despesas de Livro Caixa, em razão de estar expressamente estabelecido na legislação do IR que todas as deduções devem ser comprovadas por documentação hábil e idônea e o contribuinte, apesar de intimado, não ter trazido aos autos qualquer escrituração e documentação referente às despesas pleiteadas àquele título.

Da escrituração do livro caixa
O Regulamento de Imposto de Renda (RIR - Decreto nº 3.000/99) é claro ao delimitar as hipóteses em que os contribuintes que podem valer-se da escrituração do livro caixa:

Despesas Escrituradas no Livro Caixa
Art. 75. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não-assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso I):
I - a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários;
II - os emolumentos pagos a terceiros;
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 1º, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 34):
I - a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem como a despesas de arrendamento;
II - a despesas com locomoção e transporte, salvo no caso de representante comercial autônomo;
III - em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 47 e 48.
Art. 76. As deduções de que trata o artigo anterior não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, sendo permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes até dezembro (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 3º).
§ 1º O excesso de deduções, porventura existente no final do ano-calendário, não será transposto para o ano seguinte (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 3º).
§ 2º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, escrituradas em Livro Caixa, que serão mantidos em seu poder, à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 2º).
§ 3º O Livro Caixa de que trata o parágrafo anterior independe de registro.

Pelo dispositivo legal a escrituração em livro-caixa é própria e taxativa para os casos em que o contribuinte receba rendimentos do trabalho não assalariado, casos dos profissionais liberais, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro. 
Ainda, conforme jurisprudência deste CARF:

LIVRO CAIXA. DESPESAS DEDUTÍVEIS. 
Para fins de apuração da base de cálculo do imposto de renda mensal, somente são dedutíveis as despesas realizadas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora devidamente comprovadas por documentação hábil e idônea. (grifos nossos)
LIVRO CAIXA. DESPESAS COM TRANSPORTE. 
As despesas com transporte somente são dedutíveis no caso de representante comercial autônomo. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
Somente com a entrada em vigor da Lei n° 9.250, de 1995, é que as despesas de arrendamento passaram a ser indedutíveis da receita decorrente dos rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive dos titulares dos serviços notariais e de registro. (Acórdão nº 3301-000.015 - Sessão 04/03/2009)

Pelo que se depreende dos autos, a contribuinte é profissional liberal, valendo-se da escrituração do livro caixa para fins de apuração do imposto de renda da pessoa física, conforme permite a legislação vigente. 
Assim, a legislação permite a dedução da base de cálculo do imposto a pagar as despesas com (i) a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários, (ii) os emolumentos pagos a terceiros e (iii) as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
Percebe-se que o terceiro item depende da análise entre a atividade realizada pelo contribuinte e o cotejo do que poderiam ser consideradas despesas necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
Como exemplo de despesa dedutíveis, temos aluguel, água, luz, telefone, condomínio vinculado ao local onde se exerce a atividade, dentre outras, desde que devidamente comprovadas mediante documento hábil e idôneo. 
Passa-se a análise das despesas glosadas pela fiscalização. 
Primeiramente, filio-me ao voto vencido proferido pelo relator da instância a quo, que reproduzo:

(...)
No que se refere às despesas do livro caixa, a dedução é regulada pelo art. 6° da Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que estabelece:
"Art. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado. inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade:
I - a remuneração paga a terceiros, desde que com vinculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários;
II - os emolumentos pagos a terceiros;
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e  manutenção da fonte produtora. " (Grifou-se)
Segundo a descrição contida na notificação de lançamento, à fl. 03, a razão apontada para a glosa fiscal foi a consideração de que o contribuinte não preencheria os requisitos legais, conclusão que teria sido extraída unicamente do fato de terem sido declarados apenas rendimentos recebidos de pessoa jurídica "com vínculo empregatício".
Ocorre, todavia, que, conforme alega o impugnante, a natureza da ocupação indicada na declaração, às fls. 07 e 12, foi de "Profissional liberal ou autônomo sem vínculo empregaticio', o que é compatível com os demais parâmetros contidos na declaração de ajuste, como a atividade principal 252 ("Economista, administrador, contador, auditor e afins"), a informação de 32 fontes pagadoras, pessoas jurídicas, com rendimentos anuais variando entre R$ 70,00 e R$ 8.657,00 (fls. 07 e 13) e a existência de recolhimentos de imposto complementar, sob o código 0246.
Em contrapartida, no lançamento, que não consta ter sido precedido de intimação para solicitar esclarecimentos ou comprovações, a autoridade fiscal não se desincumbiu do ônus da prova de que os rendimentos auferidos decorreriam exclusivamente de atividade remunerada com vínculo empregatício. Tampouco houve qualquer espécie de ponderação acerca do conteúdo do livro caixa, não se podendo dizer que o caso concreto envolve um lançamento por falta de comprovação das despesas em si.
Portanto, no tocante à consideração de que a dedução de despesas do livro caixa teria sido indevida, deve ser cancelado o lançamento, dado que não se encontra condizente com os fatos nele descritos, sem prejuízo de um regular procedimento fiscal, enquanto não decaído o direito da Fazenda Pública, que se destine à análise material e à eventual glosa das despesas que tenham sido escrituradas no livro caixa.
(...)

Ainda, às e-fls. 54 e seguintes o contribuinte junta aos autos toda a discriminação do livro caixa relativa ao ano calendário 2004, indicando as fontes das receitas, bem como o apontamento das despesas necessárias à manutenção da atividade, e os respectivos comprovantes de pagamento destas despesas. 
Por todo exposto, conheço do Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Impugnacao

A notificacdo de langamento foi objeto de impugnacdo que, conforme decisdo

da DRJ:

Cientificado, por via postal, em 16/10/2007 (fl. 16), o interessado apresentou,
tempestivamente, em 01/11/2007, a impugnacdo de fl. 01, instruida com os documentos
de fls. 02/11, na qual, em sintese, alega que no ano de 2004 trabalhou como
"autbnomo", com direito a escriturar o livro caixa, sendo que na declaracdo foi
informado o cédigo de ocupacdo n° 11, relativo a profissional liberal ou autbnomo sem
vinculo de emprego, razdo pela qual requer o cancelamento da notificacao.

A fl. 18, a 4 Turma de Julgamento, por maioria, resolveu converter o voto em
diligéncia, para que o contribuinte fosse intimado a apresentar os comprovantes das
despesas do Livro Caixa.

A fl. 22, Termo de Intimagao Fiscal, cuja ciéncia pela via postal restou frustrada (fl. 23);
a fl. 25, procedeu-se a intimacdo por meio de edital, ndo constando atendimento por
parte do contribuinte.

A impugnacdo foi apreciada na 4% Turma da DRJ/CTA que, em 03/08/2010, no
acordao 06-27.666, as e-fls. 33 a 37, por unanimidade de votos, considerar ndo impugnada a
alteracdo do valor compensavel de imposto complementar e, por voto de qualidade, procedente a
parte impugnada do langamento, mantendo o crédito tributario exigido.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntéario, as e-fls. 43
a 405, no qual alega, em resumo, que:

N&o recebeu via postal nem via edital intimag&o para comparecer em
algum Orgdo dessa FAZENDA, para tratar do assunto referente ao
exercicio 2005 ano calendario 2004 de seu imposto de renda. Recebeu
tdo somente o documento assinado em 17/08/2010, que chegou em sua
residéncia em 24/08/2010;

Segue um caderno espiral grande com as coépias de toda a
documentacdo que compde o livro caixa do ano em questdo,
documentacdo em ordem cronoldgica de data , dia més e ano, com
indice de janeiro a dezembro /2004, para facilitar sua apreciacéo;

segue outro caderninho menor espiral que é a copia original do livro
caixa do Sr. Davy dos Santos Morais, para comparar 0s lancamentos
contidos neste caderno menor com as copias enviadas;

no tocante a imposto complementar com codigo 0246 de sua pagina 02
da intimagdo 927/2010, ora recebida, o SR. Davy, esclarece que trata-se
de imposto de renda do codigo 0588, recolhido no 0246, por equivoco
na época;

O INSS esta lancado de forma errada na declaracdo, trata-se de INSS
retido na fonte e
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recolhido na GFIP das empresas, onde consta 0 nome do SR. DAVY
DOS SANTOS MORAIS, com seu numero de identificacdo junto a
previdéncia social que ¢é 108.03447.06-7, identificando-o como
trabalhador autdnomo. As guias de recolhimento GRP, ¢ de propriedade
das empresas, ndo é documento do Contador Autdnomo. Portando nédo
segue Xerox das mesmas, porem os valores retidos estdo recolhidos
conforme consulta feita junto a pagina da Previdéncia na Internet.
Segue codpias da consulta referente aos recolhimentos ou salario de
contribuicéo;

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso é tempestivo, ja que a contribuinte foi
intimado do teor do acérddo da DRJ em 25/08/2010, e-fls. 42, e interpds o presente Recurso
Voluntario em 16/09/2010, e-fls. 43, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e,

portanto, dele conhego.

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 04 a 09),
relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu a glosa de deducdo indevida
de despesas de livro caixa e compensacdo indevida de imposto complementar.

Como pontuado pela DRJ, o contribuinte ndo insurge-se quanto a compensagédo
indevida de imposto complementar. Pelo voto de qualidade, manteve-se a autuacdo, sob 0s
seguintes fundamentos presentes no voto vencedor:

Dessa forma, é de se manter a glosa das despesas de Livro Caixa, em razdo de estar
expressamente estabelecido na legislacdo do IR que todas as deducBes devem ser
comprovadas por documentagdo habil e idénea e o contribuinte, apesar de intimado, ndo
ter trazido aos autos qualquer escrituracdo e documentacdo referente as despesas
pleiteadas aquele titulo.

Da escrituragéo do livro caixa

O Regulamento de Imposto de Renda (RIR - Decreto n® 3.000/99) é claro ao
delimitar as hipoteses em que os contribuintes que podem valer-se da escrituracdo do livro caixa:

Despesas Escrituradas no Livro Caixa

Art. 75. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho ndo-assalariado, inclusive
os titulares dos servicos notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da
Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da receita decorrente do exercicio da
respectiva atividade (Lei n® 8.134, de 1990, art. 6° e Lei n® 9.250, de 1995, art. 4°,
inciso I):

| - a remuneracdo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e 0s encargos
trabalhistas e previdenciarios;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art4i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art4i
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Il - os emolumentos pagos a terceiros;

I11 - as despesas de custeio pagas, necessarias a percepcao da receita e a manutencdo da
fonte produtora.

Paragrafo Ginico. O disposto neste artigo ndo se aplica (Lei n® 8.134, de 1990, art. 6°,
8 1% e Lei n®9.250, de 1995, art. 34):

I -a quotas de depreciacdo de instalagBes, maquinas e equipamentos, bem como a
despesas de arrendamento;

Il - a despesas com locomocao e transporte, salvo no caso de representante comercial
autbnomo;

I11 - em relacdo aos rendimentos a que se referem os arts. 47 e 48.

Art. 76. As deducdes de que trata o artigo anterior ndo poderdo exceder a receita mensal
da respectiva atividade, sendo permitido o computo do excesso de dedugdes nos meses
seguintes até dezembro (Lei n® 8.134, de 1990, art. 6°, § 3°).

§ 1° O excesso de dedugdes, porventura existente no final do ano-calendério, ndo serd
transposto para o ano seguinte (Lei n° 8.134, de 1990, art. 6°, § 3°).

§2° O contribuinte dever4d comprovar a veracidade das receitas e das despesas,
mediante documentagdo iddnea, escrituradas em Livro Caixa, que serdo mantidos em
seu poder, a disposicdo da fiscalizacdo, enquanto ndo ocorrer a prescricdo ou decadéncia
(Lei n°8.134, de 1990, art. 6°, § 2°).

§ 32 O Livro Caixa de que trata o paragrafo anterior independe de registro.

Pelo dispositivo legal a escrituracdo em livro-caixa € propria e taxativa para 0s
casos em que o contribuinte receba rendimentos do trabalho nédo assalariado, casos dos
profissionais liberais, inclusive os titulares dos servicos notariais e de registro.

Ainda, conforme jurisprudéncia deste CARF:

LIVRO CAIXA. DESPESAS DEDUTIVEIS.

Para fins de apuracdo da base de calculo do imposto de renda
mensal, somente sdo dedutiveis _as despesas realizadas,
necessarias a percepcdo da receita e a manutencio da fonte
produtora devidamente comprovadas por documentacédo habil e
idonea. (grifos nossos)

LIVRO CAIXA. DESPESAS COM TRANSPORTE.

As despesas com transporte somente sdo dedutiveis no caso de
representante comercial autbnomo.

ARRENDAMENTO MERCANTIL.

Somente com a entrada em vigor da Lei n° 9.250, de 1995, é que
as despesas de arrendamento passaram a ser indedutiveis da
receita decorrente dos rendimentos do trabalho ndo assalariado,
inclusive dos titulares dos servicos notariais e de registro.
(Aco6rdao n° 3301-000.015 - Sessdo 04/03/2009)

Pelo que se depreende dos autos, a contribuinte e profissional liberal, valendo-se
da escrituracdo do livro caixa para fins de apuracdo do imposto de renda da pessoa fisica,
conforme permite a legislagéo vigente.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3000.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3000.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8134.htm#art6%C2%A72
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Assim, a legislacdo permite a deducdo da base de calculo do imposto a pagar as
despesas com (i) a remuneracdo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e 0s
encargos trabalhistas e previdenciarios, (ii) os emolumentos pagos a terceiros e (iii) as despesas
de custeio pagas, necessarias a percepg¢do da receita e a manutencdo da fonte produtora.

Percebe-se que o terceiro item depende da andlise entre a atividade realizada pelo
contribuinte e o cotejo do que poderiam ser consideradas despesas necessarias a percepcao da
receita e a manutencao da fonte produtora.

Como exemplo de despesa dedutiveis, temos aluguel, agua, luz, telefone,
condominio vinculado ao local onde se exerce a atividade, dentre outras, desde que devidamente
comprovadas mediante documento habil e idéneo.

Passa-se a analise das despesas glosadas pela fiscalizacao.

Primeiramente, filio-me ao voto vencido proferido pelo relator da instancia a quo,
que reproduzo:

()

No que se refere as despesas do livro caixa, a deducéo é regulada pelo art. 6° da Lei n°
8.134, de 27 de dezembro de 1990, que estabelece:

"Art. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho néo assalariado. inclusive
os titulares dos servigos notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da
Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir, da receita decorrente do exercicio da
respectiva atividade:

| - a remuneracgéo paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e 0s encargos
trabalhistas e previdenciarios;

I - os emolumentos pagos a terceiros;

111 - as despesas de custeio pagas, necessarias a percepcao da receita e manuten¢do da
fonte produtora. " (Grifou-se)

Segundo a descri¢do contida na notificagdo de langamento, a fl. 03, a razdo apontada
para a glosa fiscal foi a consideracgéo de que o contribuinte ndo preencheria os requisitos
legais, conclusdo que teria sido extraida unicamente do fato de terem sido declarados
apenas rendimentos recebidos de pessoa juridica "com vinculo empregaticio”.

Ocorre, todavia, que, conforme alega o impugnante, a natureza da ocupacao indicada na
declaracdo, as fls. 07 e 12, foi de "Profissional liberal ou autbnomo sem vinculo
empregaticio’, o que é compativel com os demais pardmetros contidos na declaragéo de
ajuste, como a atividade principal 252 ("Economista, administrador, contador, auditor e
afins"), a informac&o de 32 fontes pagadoras, pessoas juridicas, com rendimentos anuais
variando entre R$ 70,00 e R$ 8.657,00 (fls. 07 e 13) e a existéncia de recolhimentos de
imposto complementar, sob o codigo 0246.

Em contrapartida, no langamento, que ndo consta ter sido precedido de intimacdo para
solicitar esclarecimentos ou comprovacdes, a autoridade fiscal ndo se desincumbiu do
onus da prova de que os rendimentos auferidos decorreriam exclusivamente de
atividade remunerada com vinculo empregaticio. Tampouco houve qualquer espécie de
ponderacdo acerca do conteudo do livro caixa, ndo se podendo dizer que o caso
concreto envolve um lancamento por falta de comprovacao das despesas em si.

Portanto, no tocante a consideracdo de que a deducdo de despesas do livro caixa teria
sido indevida, deve ser cancelado o langcamento, dado que ndo se encontra condizente
com os fatos nele descritos, sem prejuizo de um regular procedimento fiscal, enquanto
ndo decaido o direito da Fazenda Publica, que se destine a analise material e a eventual
glosa das despesas que tenham sido escrituradas no livro caixa.
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()

Ainda, as e-fls. 54 e seguintes o contribuinte junta aos autos toda a discriminagao
do livro caixa relativa ao ano calendario 2004, indicando as fontes das receitas, bem como o
apontamento das despesas necessarias a manutencao da atividade, e os respectivos comprovantes
de pagamento destas despesas.

Por todo exposto, conheco do Recurso Voluntario para, no mérito, dar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni



